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PREGÃO ELETRÔNICO: N.° 029/2024 
PPROCESSO ADMINISTRATIVO: N.° 056/2024 

 

LOCAL DA DISPUTA (PLATAFORMA ELETRÔNICA): www.licitanet.com.br  

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados, com o fornecimento 
completo de recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e 
correlatas em especial a elaboração, impressão aplicação e correção das provas, assim como 
toda e qualquer logística para a execução de concurso público para os cargos de provimento 
efetivo do Município de Barra do Choça - BA, a contratação será feita através de processo 
Licitatório na modalidade Pregão, de acordo as quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04/07/2024 às 09h00min (horário de Brasília). 

 

DATA DA DISPUTA DE PREÇOS: 04/07/2024 às 09h00min (horário de Brasília). 

 

REGISTRO DE 

PREÇOS 
VISTORIA 

INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 
TIPO DE LICITAÇÃO 

 

NÃO 

 

NÃO 
TERMO DE 

CONTRATO 
ITEM 

PARTICIPAÇÃO DE 

EMPRESAS 

MEI/ME/EPP 

RESERVA COTA 

ME/EPP 
EXIGE AMOSTRA 

 

SIM 

 

NÃO 

 

NÃO 

 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

Informações: licitacao@barradochoca.ba.gov.br 

Diário Oficial / Licitações:  Prefeitura de Barra do Choça-BahoÃ§a (barradochoca.ba.gov.br) 

 

 

PNCP:  

Fundamento: Art. 28, Inciso I da Lei Federal nº 14.133/21 

 
FABIO SANTOS PRADO 

Pregoeiro 

 

 

 

PORTARIA Nº 001 DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 

http://www.licitanet.com.br/
https://barradochoca.ba.gov.br/editais/
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EDITAL  

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CHOÇA-BA, por intermédio do Pregoeiro, designado 

pela PORTARIA Nº 001/2024, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos 

e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas em especial a elaboração, 

impressão aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística para 

a execução de concurso público para os cargos de provimento efetivo do Município de 

Barra do Choça - BA, a contratação será feita através de processo Licitatório na 

modalidade Pregão, de acordo as quantidades e especificações constantes no Termo 

de Referência, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e nos prazos estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observada o disposto nos itens deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço por item, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de 50,00 (cinquenta reais) 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10. O pregoeiro poderá com base na IN73/22 art. 21 §4º, poderá, durante a disputa, 

como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 

eletrônica automática via sistema. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
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10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

6.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
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6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA – PMBC LICITAÇÃO 

E CONTRATOS 

 

 
 

 
 

   

  P á g i n a  11 | 58 
 

Av. Getúlio Vargas, 451 – Centro – Barra do  Choça – Bahia 

 

6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

6.22.2.2. empresas brasileiras; 

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a solicitação da documentação de 

habilitação: 

7.2. Caso conste a Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 3.3.1 e 4.5 deste edital. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7. Para esse objeto especifico será considerado inexequível quando a taxa apresentado 

for negativa e não podendo ser comprovado sua exequibilidade com a planilha de 

composição de custos, que será solicitada em até 02 (duas) horas no sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta do arrematante, através da 

planilha de composição de custos unitários, no prazo de até 02 (duas) horas. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1.  Apresentar CNAE compatível com o objeto da licitação.  

8.1.2.  A documentação de habilitação será solicitada pelo pregoeiro o envio no prazo 

máximo de até 02 (duas horas), somente do arrematante, no campo HABILITANET  

dos sistema do pregão eletrônico.  

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.3. Registro comercial ou documento equivalente, no caso de empresário individual; 

8.1.4. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

8.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.1.8. documento de identificação do proprietário ou dos sócios da empresa licitante. 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.1.9. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), mediante 

apresentação do cartão do CNPJ, extraído da internet; 

8.1.10. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, do domicílio ou da sede da licitante, relativo à atividade objeto do certame; 

8.1.11. Alvará de funcionamento da empresa licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.12. prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

8.1.13. prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da licitante; 

8.1.14. é prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão de débitos 

relativos à créditos tributários e dívida ativa da união - CND, conforme Portaria 

1.751, de 02/10/14 - SRCB/PGFN; 

8.1.15. Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.16. comprovação de situação regular junto aos cadastros da administração 

pública, mediante apresentação da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, 

obtida no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

8.1.17. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 

exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 

CNEP, ambas obtidas no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes; 

8.1.18. comprovação de situação regular, relativa aos seus sócios, ou da diretoria em 

exercício, no caso de sociedades civis, junto ao Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA, disponível no 

endereço eletrônico 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

8.1.19. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 

deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo 

órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo fixado, deverão estar 

datadas dos últimos 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão 

pública. 

8.1.20. As ME/EPP deverão apresentar Declaração de Enquadramento, como 

também toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da LC nº 

123/06. 

8.1.21. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de ME/EPP 

será assegurado a estas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a regularização da 

documentação e apresentação de novas certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

8.1.22. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal. 

8.1.23. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “8.12.1”, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 156, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, sendo facultado à administração 

convocar as licitantes remanescentes para a assinatura da ata, ou revogar a 

licitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.1.24. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação: 
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8.1.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.26. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1.27. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, 

considerando o número mínimo de 1.000 candidatos para o concurso, através da 

apresentação de atestado (s) ou certidão (ões), em nome da licitante, fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público; 

8.1.28. A empresa vencedora deverá apresentar, os seguintes documentos: 

8.1.29. Relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos 

no planejamento, elaboração e realização do concurso; 

8.1.30. Currículos dos respectivos profissionais relacionados na equipe técnica; 

8.1.31. Declaração datada e assinada pelo respectivo profissional, responsabilizando-

se pelas informações prestadas no currículo;  

8.1.32. Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Administração – CRA, plenamente válido. 

 

OUTROS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 

8.1.33. Sob pena de inabilitação a licitante deverá apresentar, ainda, os seguintes 

documentos: 

8.1.34. Declaração de Desimpedimento de Licitar, através da qual assevera, sob as 

penas lei: 

8.1.35. que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas; 

8.1.36. que não existe fato impeditivo à sua habilitação nesta licitação, inclusive 

quanto as hipóteses de impedimento previstas no art. 14, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

8.1.37. que não possui entre seus proprietários, nenhum agente público ou agente 

político do Município de Barra do Choça-Ba; 

8.1.38. que dispõe de condições e disponibilidade de pessoal para executar o objeto 

desta licitação, caso seja vencedora; 

8.1.39. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 
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8.1.40. que tomou conhecimento de todas as informações relacionadas à este 

certame, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade do objeto, 

garantindo o cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias; 

8.1.41. que cumpre todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às 

condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade 

fiscal; 

8.1.42. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

8.1.43. que cumpre, em sua integralidade, os dispositivos da Lei Federal nº. 9854/99 

e do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, no que se refere ao trabalho de 

menores. 

8.1.44. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante proponente e, 

preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, 

observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação vigente: 

8.1.45. se o proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

8.1.46. se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou assinatura digital. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.9.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 

39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.11. A verificação da exigência dos documentos de habilitação somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 

em relação a todos os licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo no 

prazo de até 02 duas horas. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão 

de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico [ENDEREÇO ELETRÔNICO]. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: licitanet.com.br e por 

licitacao@barradochoca.ba.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@barradochoca.ba.gov.br
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

[https://barradochoca.ba.gov.br/editais/]. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I -  Proposta de Preços e Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Barra do Choça-Ba-Ba, 04 de junho de 2024. 

 
 

Oberdam Rocha Dias 

Prefeito Municipal 

  

https://barradochoca.ba.gov.br/editais/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO. 

1.1. Em observância ao disposto na Lei Federal 14.133/2021, e ante à necessidade do Município 

de Barra do Choça, elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do 

procedimento legal pertinente, seja efetuada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. 

2. OBJETO. 

2.1.  A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a 

execução de todas as atividades envolvidas e correlatas em especial a elaboração, impressão 

aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística para a execução de 

concurso público para os cargos de provimento efetivo do Município de Barra do Choça - BA. 

2.2. A Empresa será responsável pelo planejamento, organização e execução de Concurso 

Público de provas objetivas e de provas de títulos a ser promovido pela Prefeitura Municipal de 

Barra do Choça, destinado ao provimento de vagas e de cadastro reserva para os diversos cargos 

públicos que compõe o seu quadro permanente. 

2.3. Os serviços descritos no subitem acima devem ser executados conforme as informações 

contidas neste Termo de Referência, para provimento de 65 (sessenta e cinco) vagas e formação 

de cadastro reserva, distribuídas em 16 (dezesseis) cargos para Prefeitura de Barra do Choça, 

conforme especificado na tabela abaixo apresentada: 

 

LOTE ÚNICO 

Nº Cargo Escolaridade Remuneração Vagas 

1 
Agente de Combate às 

Endemias 
Nível Médio R$ 2.824,00 5 + CR 

2 
Agente de Fiscalização 

Ambiental 
Nível Médio R$ 1.800,00 1 + CR 

3 Agente de Fiscalização Nível Médio R$ 1.412,00 6 + CR 

4 Arquivista Nível Superior R$ 2.200,00 1 + CR 

5 Assistente Administrativo Nível Médio R$ 1.459,95 15 + CR 

6 Assistente Social Nível Superior R$ 2.919,88 2 + CR 

7 Auditor Fiscal Nível Superior R$ 3.500,00 1 + CR 
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8 Enfermeiro Nível Superior R$ 2.335,12 2 + CR 

9 Engenheiro Agrônomo Nível Superior R$ 3.000,00 1 + CR 

10 Engenheiro Ambiental Nível Superior R$ 3.000,00 1 + CR 

11 Guarda Municipal Nível Médio R$ 1.800,00 14 + CR 

12 Motorista Nível Médio R$ 1.412,00 2 + CR 

13 Psicólogo Nível Superior R$ 2.335,92 2 + CR 

14 Secretário Escolar Nível Médio R$ 1.459,95 6 + CR 

15 Técnico em Enfermagem Nível Médio R$ 1.459,95 5 + CR 

16 Técnico em Informática Nível Médio R$ 1.459,95 1 + CR 

2.4. Sendo um Total de 16 cargos e 65 Vagas 

2.5. As provas objetivas para todos os cargos e a prova de títulos para os cargos de nível 

superior, serão realizadas de acordo com a natureza e complexidade dos cargos a serem providos.  

 

3. JUSTIFICATIVA. 

3.1. No âmbito administrativo, a Constituição Federal preceitua que a investidura em cargos 

públicos depende de prévia aprovação em concurso público, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo, ressalvadas as nomeações para os cargos de chefia e assessoramento 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37, II da CF). 

3.2. Dessa forma é necessário recrutar e selecionar candidatos que sejam qualificados e 

habilitados para desempenharem suas funções e colaborarem para o constante aperfeiçoamento 

dos serviços públicos prestados pelo Município de Barra do Choça. Assim proceder-se-á com a 

seleção de forma a atender aos requisitos para cada varga com vistas à garantia do interesse 

público e observância dos princípios constitucionais.  

3.3. Tem-se por imperiosa a contratação de uma empresa especializada em concurso público 

haja vista a especificidade do certame e as inúmeras variáveis que influenciam na seleção aliada à 

celeridade que se exige em razão do déficit de servidores já existente.  

3.4. O concurso público é a forma mais democrática e legitima de seleção de candidatos dentre 

aqueles que participam do certame com o objetivo de ingressar no serviço público. Além do que, a 

realização do concurso público proporciona a todos os candidatos igualdade de condições na 

disputa dos cargos públicos, além de atender ao mesmo tempo aos princípios da legalidade, 

igualdade, impessoalidade, eficiência e moralidade. 

4. VALOR ESTIMADO.  
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4.1. O valor estimado da contratação é de R$ 198.205,00 (cento e noventa e oito mil e duzentos 

e cinco reais) tem como referência de preço de mercado a contratação semelhante feita pelo 

município de Poções/Bahia tendo como base o contrato n°620/2023, em anexo, sendo: 

CLASSIFICAÇÕES: 

VARIÁVEL = Quantitativo estimando de candidatos/vagas, Quantidade de vagas, valor estimado 

para contratação.  

VALOR PARA CADA CANDIDATO = Custo que a instituição contratada tem por cada candidato, 

tendo em vista a quantidade de inscritos. 

FORMULA MATEMÁTICA: Valor Final Homologado (VFH): Este é o preço final homologado; 

Número de inscritos (NI): Este é o total de inscritos; Valor por Inscrito (VI): Este é o valor a ser 

calcular, (NV): Este é o número de vagas ofertados. 

A formula para calcular o valor por inscrito 𝑽I = 𝑽FH 

                                                                     NI 

 

Utilizando os dados da contratação do Município de Poções, observaram a categorização para 

formulação de preços aqueles constantes na lei federal 14.133/2021 sobre a seguinte prerrogativa: 

VI = 294.520 = 56.63 

         5.200 

 

Podemos observar que o valor por inscrito/candidato é de R$ 56,63; 

 

Formula para calcular o número de candidatos por quantidade de vagas: NI 

                                                                                                                     NV 

Número de candidatos por vagas é de 5.200 = 53,6 

                                                                97 

Podemos observar que dentre os 36 cargos e 97 vagas ofertadas no certame do município de 

Poções, obtivemos a partir do Cálculo entre o número de inscritos e o número de vagas chegamos 

a quantidade média de 53,6 candidato por vaga. 

 

Aplicação no município de Barra do Choça-BA para encontrar o valor total mínimo de cálculo para a 

contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para a execução de 

concurso público, utilizaremos a seguinte formula no valor da contratação: 

 

Valor da Contratação = VI*EI 
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Sendo VI: Valor por inscrito e EI: Expectativa de inscritos  

 

Aplicando a formula do valor da contração no município de Barra do Choça: 

 

Valor da contratação: 56,63 * 3.500 = 198.205,00 

 

Sendo o valor da contratação a multiplicação entre o valor por inscrito que é a média de 56,63 

(média do valor da contratação por candidato) vezes a expectativa de inscritos, obtivemos o 

montante do valor da contratação de R$ 198.205,00 

 

Formula para calcular de candidatos por quantidade de vagas no município de Barra do Choça: EI 

                           NV 

Sendo EI: A expectativa de inscritos em Barra do Choça = 3.500 

Sendo NV: Número de Vagas ofertados em Barra do Choça = 65 

A expectativa de candidatos por vagas é de 3500 = 53,6 

                                                                         97 

A expectativa da média de inscritos por vagas é 53,6 semelhante a média do município de Poções.   

 

4.1.2   O processo de Contratação tem como contratação similar nos termos do Art. 23. O valor 

previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto.  

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da 

utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

 II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

4.1.3 Os cálculos forma feitos utilizando processo similar que resultou em contratação exitosa; 

4.2. O preço pelo qual será contratado o serviço incluem equipamentos, material e mão de obra, 

todos os custos diretos e indiretos, impostos e taxas e constitui a única remuneração pela execução 

dos trabalhos contratados; 
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4.3. As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e 

indicadas no processo pelas rubricas constantes no Documento de Formalização da Demanda 

elaborado pela Secretaria de Administração e Planejamento; 

4.4. O critério de reajuste, quando necessário, deverá retratar a variação efetiva do custo total da 

obra/serviço/bem, admitido o índice de reequilíbrio financeiro do IGP-M, contado da data base do 

projeto/orçamento; 

4.5. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL de acordo com o 

especificado nas Tabelas de descrição dos cargos e vagas. 

5. DA REALIZAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. A Prestação de Serviço, objeto da presente licitação, será realizada de acordo com a 

solicitação da Secretaria de Administração, e de acordo com o CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, 

organizado pela contratada e aprovado pela Contratante; 

5.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta ou má execução do contrato. 

6. ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DO 

MUNICÍPIO: 

6.1. Nomeação, através de ato de autoridade competente, da Comissão de Concurso da 

Prefeitura, para acompanhar, supervisionar e coordenar todas as etapas do concurso; 

6.2. Facilitar os contatos da CONTRATADA com autoridades e instituições locais com vistas à 

perfeita organização do concurso; 

6.3. Definir e providenciar os locais de realização das provas objetivas; 

6.4. Publicar na Imprensa Oficial o extrato do contrato no prazo legal; 

6.5. Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento 

público do certame, através do site da Prefeitura, imprensa oficial do Município e pelos meios de 

comunicação que julgar conveniente, de maneira complementar, de modo a garantir o amplo 

conhecimento público do certame; 

6.6. Intervir em qualquer momento no concurso público, em caso de descumprimento da 

legislação que disciplina o tema do objeto. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Além daquelas determinadas em Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos 

legais, são obrigações da CONTRATANTE:  

7.2. A seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de 

execução dos serviços contratados, nomeando para este fim, uma Comissão, constituída por 

funcionários desta, devidamente qualificados; 

7.3. Analisar e se estiver de acordo, aprovar o Edital preparado pela CONTRATADA; 
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7.4. Definir o valor da taxa de inscrição; 

7.5. Fornecer à CONTRATADA, toda e qualquer informação, que se fizer necessária para o bom 

andamento do Concurso Público; 

7.6. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado no contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Além daquelas determinadas por Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos 

legais, nas obrigações da CONTRATADA também se incluem o que segue: 

8.1.1. Elaborar o Edital do Concurso Público, os avisos, os comunicados e submetê-los à 

aprovação da CONTRATANTE, observando o cumprimento dos prazos legais; 

8.1.2. Realizar toda e qualquer divulgação do Concurso Público, inclusive quanto à elaboração de 

informativos, minutas, editais, avisos e outros comunicados, bem como realizar divulgações no Site 

Oficial da Contratada, assim como fornecer à CONTRATANTE para divulgação no site Oficial da 

Prefeitura;  

8.1.3. Disponibilizar sistema eletrônico para o recebimento das inscrições, com a integração da 

emissão de boleto bancário com sistema de arquivo de arquivo retorno. 

8.1.4. Organizar e implantar um sistema vinculado à conta corrente da CONTRATANTE contendo 

os dados bancários: 104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL; Agência: 4974-3; c/c: 71012-8 para 

recebimento dos valores correspondentes à taxa de inscrição,  

8.1.5. A arrecadação das inscrições será do município;  

8.1.6. Organizar e controlar o cadastro de inscrição de candidatos e fornecer listagem com os 

dados das inscrições recebidas; 

8.1.7. Elaborar e divulgar a relação de inscrições homologadas;  

8.1.8. É de responsabilidade da CONTRATADA, definir e organizar os locais para a realização das 

provas, dentro do Município de Barra do Choça, após o término das inscrições, inclusive com a 

determinação do número de inscritos por local de aplicação e sala; 

8.1.9. Elaboração, impressão e envio das listagens dos candidatos inscritos, constando data, local 

e horário das provas objetivas; 

8.1.10. Recrutamento, treinamento e pagamento dos fiscais e pessoal que trabalhará na aplicação 

das provas; 

8.1.11. A contratada é responsável pelos encargos sociais, taxas, impostos, alvarás e qualquer 

outra despesa que vier a incidir sobre o serviço, bem como qualquer responsabilidade no tocante a 

vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal que esteja a seu serviço 

durante qualquer etapa do certame; 
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8.1.12. No caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes 

dos serviços prestados vinculados ao objeto da presente licitação, a contratada assume de forma 

exclusiva o ônus e responsabilidade; 

8.1.13. Elaboração, aplicação e correção das provas; 

8.1.14. Elaborar e divulgar o resultado dos candidatos habilitados; 

8.1.15. O recebimento e o protocolo de eventuais recursos administrativos, inclusive por via judicial, 

análise e emissão de parecer ficarão a cargo da CONTRATADA, que poderá operacionalizar esse 

recebimento via site. 

8.1.16. Preparação de todo o material necessário ao bom andamento do Concurso Público, tais 

como: elaboração do Edital do Concurso Público, sujeito à aprovação da CONTRATANTE; 

elaboração e reprodução de provas e folhas de resposta em quantidades suficientes ao número de 

candidatos inscritos; 

8.1.17. O edital de concurso deverá conter as matérias sobre as quais versarão as provas, 

respectivos programas, bibliografias, critérios de avaliação dos títulos, bem como o número de 

vagas existentes; 

8.1.18. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato; 

8.1.19. Também é obrigação da contratada a organização total do Concurso Público incluindo toda 

e qualquer etapa necessária a boa execução do certame. 

8.1.20. Inclui-se nas obrigações da contratada, responsabilizar-se por todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus 

empregados e prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais 

como: salários e encargos sociais inerentes as legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e 

previdenciária. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. Não será admitida a subcontratação nas questões de referência técnica da execução do 

objeto. 

9.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original além do que sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato e 

desde que não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração quanto à continuidade do contrato. 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento da contraprestação devida, dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a efetiva 

entrega do serviço contratado, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal; 
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10.2. Poderá ocorrer o pagamento de forma fracionada no percentual de até 50% (cinquenta por 

cento) após o encerramento e homologação das inscrições, e outros 50% (cinquenta por cento) 

após finalização do concurso e conclusão da entrega do objeto contratado.  

11. DA GARANTIA 

11.1. A CONTRATADA garantirá a qualidade dos serviços conforme o presente termo de 

Referência e o Estudo Técnico Preliminar. 

12.  DA DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

DO OBJETO  

12.1. Definir, juntamente com a Administração Municipal, para elaboração do Edital:  

12.1.1. Requisitos a serem preenchidos no ato de efetuar as inscrições para o referido concurso;  

12.1.2. Procedimentos para as inscrições e isenção da taxa de inscrições com base no Decreto 

Federal Nº 6.593/2008;  

12.1.3. As fases do Concurso; 

12.1.3.1. Procedimentos para impetrar recursos; 

12.1.4. Critérios de desempate; 

12.1.4.1. Vagas para deficientes com base no Decreto Federal Nº 3.298/99 e legislação 

municipal; 

12.1.4.2. Datas, horários e locais para inscrição;  

12.1.4.3. Cronograma, devendo ser acatado as possíveis revisões propostas pela 

Administração; 

12.1.4.4. Todas as demais etapas necessárias para execução do concurso público. 

12.2. Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que 

trabalhará em estreita articulação coma Comissão do Concurso; 

12.3. Divulgar o evento seletivo em home page própria e na da CONTRATANTE incluindo todos 

os editais na íntegra, para os candidatos interessados terem acesso; 

12.4. Disponibilizar em home page da CONTRATADA a legislação municipal exigida na 

bibliografia;  

12.5. No período compreendido entre as publicações do Edital de Abertura do Concurso Público e 

da Homologação do Resultado Final, o Sítio Oficial do Concurso Público será o da CONTRATADA. 

12.6. Deverá ser disponibilizado para o candidato, no Sítio Oficial do Concurso Público, consulta 

individual sobre a sua participação no certame, em especial: 

12.6.1. Acompanhamento da inscrição;  

12.6.2. Local de prova;  

12.6.3. Boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério 

adotado para o resultado das provas; 
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12.6.4. Apreciação e decisão dos recursos interpostos. 

12.7. Proceder o cadastramento geral e específico por cargo dos candidatos inscritos; 

12.8. Disponibilizar sítio para recebimento das inscrições via internet; e 

12.9. Efetuar a inscrição dos candidatos, que será realizada por meio eletrônico (via internet); 

12.10. O pagamento das inscrições será realizado via boleto bancário emitido pela CONTRATADA, 

em nome da PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA/BA, vinculado à conta bancária 

específica para este fim. 

12.11. Treinar e remunerar equipe para o desenvolvimento das atividades de coordenação e 

fiscalização da aplicação das provas; 

12.12. Emitir cartões de confirmação de inscrição, contendo a data, horário e locais de prova; 

12.13. Analisar tecnicamente as questões de provas; 

12.14. Editar as provas; 

12.15. Imprimir e grampear as provas; 

12.16. Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas; 

12.17. Ensacar (em malotes) os envelopes e transportar com segurança e sigilo; 

12.18. Manter as provas sob sigilo absoluto; 

12.19. Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões 

e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com 

segurança (cadeados, lacres e/ou outros); 

12.20. Mapear e organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em 

quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas; 

12.21. Aplicar as provas (escrita e de títulos); 

12.22. Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados; 

12.23. Avaliar as provas (escrita e de títulos); 

12.24. Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de 

respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova; 

12.25. Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos 

Coordenadores e Fiscais; 

12.26. Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será 

emitida por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, 

para publicação pela Prefeitura na imprensa oficial; 

12.27. Preparar e identificar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos 

antecipadamente pela Prefeitura do Município Barra do Choça; 

12.28. Divulgar o gabarito preliminar até 24 (vinte e quatro) horas após a aplicação das provas no 

site oficial do concurso; 
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12.29. Receber, processar, analisar e julgar os recursos interpostos face à aplicação das provas 

objetivas, gabaritos preliminares ou provas de títulos; 

12.30. Divulgar o gabarito oficial até 05 (cinco) dias após a divulgação do gabarito preliminar no site 

oficial do concurso; 

12.31. Receber e examinar os recursos dos candidatos; 

12.32. Levantar e analisar os resultados; 

12.33. Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e 

julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização 

do Concurso; 

12.34. Apoiar o Chefe do Poder Executivo e a Comissão de Concurso da Prefeitura com 

argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais, FORNECENDO TODOS OS DADOS E 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS, ASSUMINDO TOTAL RESPONSABILIDADE PELOS ATOS POR 

SI PRATICADOS; 

12.35. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes 

e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos 

interessados em formulário próprio; 

12.36. Em cada local de provas deverá haver pelo menos uma sala para lactantes; 

12.37. Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, 

até o local e momento da realização; 

12.38. Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à 

CONTRATANTE; 

12.39. Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os 

critérios do edital para cada cargo; 

12.40. Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital e impressas; 

12.41. Apresentar relatório final, contendo todos os dados do certame e listagem dos resultados 

para homologação; 

12.42. Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do 

concurso, sobre os seguintes parâmetros: 

12.42.1. Candidato/vaga global;  

12.42.2. Candidato/vaga x cargo;  

12.42.3. total de inscritos; 

12.42.4. total de isentos.  

12.43. Apresentar relatório final, em mídia digital, do cadastro dos candidatos, inclusive endereço 

completo e o resultado final do concurso listado por classificação; 

12.44. Elaboração de: 
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12.44.1. Mapa geral de inscritos;  

12.44.2. Listas de presença dos candidatos; 

12.44.3. Cartão de respostas; 

12.44.4. Controle de presentes/faltosos por local. 

12.45. Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para 

atuarem na aplicação da prova e receberem as instruções contidas nos manuais;  

12.46. Prestar informações aos candidatos através do sítio eletrônico, por e-mail e/ou por telefone, 

em todas as fases do concurso público, devendo ser disponibilizado na internet para consulta e 

impressão o estado da inscrição. 

12.47. Caberá a CONTRATADA a elaboração do Dossiê contemplando todos os elementos 

administrativos referentes ao certame, que servirá de base para o CONTRATANTE, bem como 

para o Tribunal de Contas, quando da realização de auditoria; 

12.48. As despesas com estadia, alimentação, transporte dos funcionários e remuneração dos 

profissionais necessários para a execução dos serviços serão por conta da CONTRATADA, 

referente àqueles que cabem a ela executar. 

12.49. A aplicação das provas objetivas dos cargos de nível médio deverá acontecer em turno 

diverso aos de cargo de nível superior; 

12.50. Assegurar acessibilidade aos candidatos com deficiência, inclusive quando da aplicação das 

provas objetivas, nos termos da legislação vigente; 

12.51. Aplicação do teste de aptidão física e realizar a investigação social, ambos de caráter 

eliminatório, para o Cargo de Guarda Municipal: 

12.52. Assegurar no caso de empate na nota final, o processamento do desempate, tendo 

preferência, sucessivamente, o candidato: 

12.52.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 

10.741/2003, entre si e frente aos demais,  

12.52.2. Que obtiver a maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 

12.52.3. Que obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 

12.52.4. o candidato que, dentre os empatados, tiver maior idade, considerando-se dia, mês e 

ano do nascimento; 

12.52.5. Com maior número de filhos dependentes; 

12.52.6. Sorteio público a ser convocado; 

12.53. Os pedidos de isenção da taxa de inscrição serão baseados no seguinte art. 11 da Lei 

8.112/90 e pelo decreto 6.593/08, cabendo à CONTRATADA o recebimento e a análise dos 

pedidos. O candidato deverá acessar o site da Empresa, preencher o requerimento de isenção de 
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taxa, imprimir, assinar e encaminhar com os documentos comprobatórios via internet para a 

contratada conforme exigências a constar do edital do certame. 

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. O presente contrato terá o prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

publicação do Edital de Abertura das Inscrições, podendo ser prorrogado por igual período, desde 

que convencionado entre as partes. 

14. DAS PROVAS 

14.1. A prova objetiva é de caráter eliminatório e classificatório, com questões de múltipla escolha, 

sendo uma considerada correta; 

14.2. A CONTRATADA deverá receber da Prefeitura Municipal de Barra do Choça, as atribuições 

típicas de cada cargo com suas descrições e exigências, a constar no Edital do concurso; 

14.3. A CONTRATADA deverá estabelecer com a Administração Pública Municipal, sugestões e 

critérios para definir os tipos de provas; 

14.4. Serão observados, com base nos Planos de Cargos e Salários do Município, os perfis, os 

requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/ conteúdos 

programáticos das provas, notas mínimas e grau de dificuldade das questões; 

14.5. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, 

abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de 

raciocínio do candidato; 

14.6. A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação 

de provas escritas e/ou práticas e/ou de títulos, conforme o caso; 

14.7. A estruturação das provas deverá conter questões inéditas, elaboradas por banca 

examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de 

concurso público e que integrem instituições de nível superior; 

14.8. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de 

compromisso, a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declaração de que 

preenchem em todos os requisitos; 

14.9. As questões a serem elaboradas não podem ser cópias de outras provas já elaboradas, a 

fim de preservar a originalidade e o direito autoral, correndo por conta da CONTRATADA os ônus 

por tais violações. 

14.10. A CONTRATADA deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão 

bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato;  

14.11. O conteúdo programático deverá: 

14.11.1. Privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das 

atribuições dos cargos;  
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14.11.2. Observar legislações ou normas vigentes;  

14.11.3. Não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de 

Abertura do Concurso Público; 

14.11.4. Ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de escolaridade, 

complexidade e perfil dos cargos; 

14.11.5. Ser apresentado no Edital de Abertura por disciplina, com tópicos e subitens.  

14.12. A CONTRATADA deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas 

Examinadoras; 

14.13. A CONTRATADA levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para 

provimento de cada cargo, estabelecidos no Plano de Cargos e Salários; 

14.14. A CONTRATADA deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo 

de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos previstos no 

edital e inerentes a realização de concursos; 

14.15. Para todos os cargos, o Concurso constará de provas com questões objetivas de múltipla 

escolha, compatíveis com o nível de escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as 

atribuições dos cargos; 

14.16. Haverá prova de aptidão física para o cargo da Guarda Municipal, para verificar a real 

capacidade operacional do candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em 

situações típicas do cargo e equivalentes ao seu dia a dia, efetuando serviços inerentes às funções 

do cargo, tendo por base as reais condições de sua operacionalidade, entre outros. 

14.17. Caberá a CONTRATADA, juntamente com a Administração Pública, elaborar a grade de 

avaliação de títulos e a grade de avaliação das atividades a serem desenvolvidas pelo candidato na 

prova de aptidão física, quando for o caso; 

14.18. O exame e julgamento de eventuais recursos relativos às provas, deverão ter emissão de 

parecer individualizado; 

14.19. 15.18 A CONTRATADA deverá confeccionar e aplicar as provas para os candidatos com 

necessidades especiais, observando suas necessidades especiais e fornecendo a acessibilidade 

necessária; 

14.20. Na prova objetiva, a pontuação total do candidato, corresponderá ao número de questões 

que este acertou multiplicado pelo peso por questão das disciplinas, a ser definido no edital do 

concurso; 

14.21. Será classificado como aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver desempenho 

total igual ou superior a 50 pontos na soma geral das pontuações obtidas em todas as disciplinas 

da prova objetiva, sendo o candidato que não alcançar esse desempenho mínimo de nota e 

classificação, excluído do Concurso Público, sendo atribuído o resultado “Reprovado”. 
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14.22. As provas deverão ser aplicadas obrigatoriamente no Município de Barra do Choça – BA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A inexecução total ou parcial do objeto contratual ocasionará a aplicação pela 

CONTRATANTE, das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, notadamente quando a contratada: 

15.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

15.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

15.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias; 

15.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

15.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município com o consequente descredenciamento 

pelo prazo de até cinco anos; 
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15.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 178 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

15.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

15.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, considerando o número mínimo 

de 1.000 candidatos para o concurso, através da apresentação de atestado (s) ou certidão (ões), 

em nome da licitante, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público; 

16.2. A empresa vencedora deverá apresentar, os seguintes documentos: 

16.2.1. relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos no 

planejamento, elaboração e realização do concurso; 

16.2.2. currículos dos respectivos profissionais relacionados na equipe técnica; 

16.2.3. declaração datada e assinada pelo respectivo profissional, responsabilizando-se pelas 

informações prestadas no currículo; 

17. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01(um) ou mais fiscais, 

representantes da Administração, especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no 

Art. 7º da Lei 14.133/2021. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial, conforme o caput do art. 115 da referida Lei; 

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, conforme o §5º. do art. 115 da Lei nº 14.133/2021; 

18.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme o caput do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

18.4. A Gestão do Contrato, será de responsabilidade do Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento, Sr. Eric Fabiano Silva, o qual deverá anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, conforme previsão no Artigo 20 do Decreto nº 112, 

de 06 de março de 2023. 

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal ou do gestor deverão 

ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes; 

18.6. Cabe a Secretaria solicitante proceder fiscalização rotineira do material recebido, quanto a 

quantidade, ao atendimento de todas as especificações e horários de entrega; 

18.7. As irregularidades constatadas pela Secretaria requisitante deverão ser comunicadas ao 

Fiscal do Contrato, no prazo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências necessárias 

para corrigi-las quando for o caso, e/ou aplicadas as penalidades previstas. 

 

 

 

ERIC FABIANO SILVA 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRONICO Nº  __/____ 

Ilmo. Sr. Pregoeiro: 

A Empresa ______________________________, CNPJ nº ________________, 
sediada ___________(endereço completo)______________, propõe-se a executar o objeto 
conforme discriminados abaixo, atendendo todas as condições estipuladas no Edital de Licitação, 
Termo de Referência contendo itens unitários e  totais, valores, quantidades, conforme planilha  
abaixo: 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados, com o 
fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades 
envolvidas e correlatas em especial a elaboração, impressão aplicação e correção das provas, 
assim como toda e qualquer logística para a execução de concurso público para os cargos de 
provimento efetivo do Município de Barra do Choça - BA, a contratação será feita através de 
processo Licitatório na modalidade Pregão, de acordo as quantidades e especificações constantes 
no Termo de Referência. 

- O Critério de Julgamento será o de menor preço por item. 

Valor da Proposta conforme Termo de Referencia R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

– Validade da Proposta de Preços: de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

– Dados para pagamento: 

– Banco (Nome/nº):                             Agência:                                           Conta: 

– Informações para assinatura do Contrato: 

– Nome: 

– Cargo: 

– RG:                                                                              CPF: 

Telefone/Fax: 

E-mail: 

Local e data: 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 (Processo Administrativo n° ..../20...) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

(A) ......................................................... E 

.............................................................   

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CHOÇA-BA ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 

direito público, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 451, Centro, CEP: 45120-000 – Barra do 

Choça-Ba – Bahia - inscrita no CNPJ sob n.º 13.906.789/0001-96, neste ato representado pelo 

Chefe do Poder Executivo o Sr. ............................................ brasileiro, agente político, com 

endereço residencial à .........................................nº ...... – ....... – Cidade – Estado – CEP nº 

...................., portador do CPF nº ......................... e da cédula de identidade nº ...................... 

SSP/.... JUNTAMENTE COM O FUNDO MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO,, ora denominado ora 

denominado CONTRATANTE , e a empresa ........................................................, pessoa jurídica de 

direito privado, Inscrito no CNPJ nº ........................................, com endereço comercial 

................................................................................, Bahia, representado neste ato por pelo o Sr. 

................................................................................, brasileiro, casado, administrador de empresas, 

portador da cédula  de identidade nº .............................., emitido pelo SSP/......., inscrito no CPF sob 

o n° .........................., com endereço na ....................................................................., aqui 

denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de 

serviços técnicos especializados, com o fornecimento completo de recursos materiais e 

humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas em especial a 

elaboração, impressão aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer 

logística para a execução de concurso público para os cargos de provimento efetivo do 

Município de Barra do Choça – BA, de acordo as quantidades e especificações 

constantes no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias .............................. 

contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 05 anos, na forma do artigo 106  da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

3.3. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  

3.4. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre 

que for necessário;  

3.5. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

3.6. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos;  

3.7. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante.  

3.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento da contraprestação devida, dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a efetiva 

entrega do serviço contratado, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal; 

6.2. Poderá ocorrer o pagamento de forma fracionada no percentual de até 50% (cinquenta 

por cento) após o encerramento e homologação das inscrições, e outros 50% 

(cinquenta por cento) após finalização do concurso e conclusão da entrega do objeto 

contratado. 

6.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere a Contratante à responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 

parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Além daquelas determinadas em Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos 

legais, são obrigações da CONTRATANTE:  

8.3. A seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de 

execução dos serviços contratados, nomeando para este fim, uma Comissão, 

constituída por funcionários desta, devidamente qualificados; 

8.4. Analisar e se estiver de acordo, aprovar o Edital preparado pela CONTRATADA; 

8.5. Definir o valor da taxa de inscrição; 

8.6. Fornecer à CONTRATADA, toda e qualquer informação, que se fizer necessária para o 

bom andamento do Concurso Público; 

8.7. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado no contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Além daquelas determinadas por Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos 

legais, nas obrigações da CONTRATADA também se incluem o que segue: 

9.2. Elaborar o Edital do Concurso Público, os avisos, os comunicados e submetê-los à 

aprovação da CONTRATANTE, observando o cumprimento dos prazos legais; 

9.3. Realizar toda e qualquer divulgação do Concurso Público, inclusive quanto à elaboração 

de informativos, minutas, editais, avisos e outros comunicados, bem como realizar 

divulgações no Site Oficial da Contratada, assim como fornecer à CONTRATANTE para 

divulgação no site Oficial da Prefeitura;  

9.4. Disponibilizar sistema eletrônico para o recebimento das inscrições, com a integração 

da emissão de boleto bancário com sistema de arquivo de arquivo retorno. 

9.5. Organizar e implantar um sistema vinculado à conta corrente da CONTRATANTE 

contendo os dados bancários: 104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL; Agência: 4974-3; 

c/c: 71012-8 para recebimento dos valores correspondentes à taxa de inscrição,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.6. A arrecadação das inscrições será do município;  

9.7. Organizar e controlar o cadastro de inscrição de candidatos e fornecer listagem com os 

dados das inscrições recebidas; 

9.8. Elaborar e divulgar a relação de inscrições homologadas;  

9.9. É de responsabilidade da CONTRATADA, definir e organizar os locais para a realização 

das provas, dentro do Município de Barra do Choça, após o término das inscrições, 

inclusive com a determinação do número de inscritos por local de aplicação e sala; 

9.10. Elaboração, impressão e envio das listagens dos candidatos inscritos, constando 

data, local e horário das provas objetivas; 

9.11. Recrutamento, treinamento e pagamento dos fiscais e pessoal que trabalhará na 

aplicação das provas; 

9.12. A contratada é responsável pelos encargos sociais, taxas, impostos, alvarás e 

qualquer outra despesa que vier a incidir sobre o serviço, bem como qualquer 

responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, 

referentes ao pessoal que esteja a seu serviço durante qualquer etapa do certame; 

9.13. No caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal 

decorrentes dos serviços prestados vinculados ao objeto da presente licitação, a 

contratada assume de forma exclusiva o ônus e responsabilidade; 

9.14. Elaboração, aplicação e correção das provas; 

9.15. Elaborar e divulgar o resultado dos candidatos habilitados; 

9.16. O recebimento e o protocolo de eventuais recursos administrativos, inclusive por via 

judicial, análise e emissão de parecer ficarão a cargo da CONTRATADA, que poderá 

operacionalizar esse recebimento via site. 

9.17. Preparação de todo o material necessário ao bom andamento do Concurso Público, 

tais como: elaboração do Edital do Concurso Público, sujeito à aprovação da 

CONTRATANTE; elaboração e reprodução de provas e folhas de resposta em 

quantidades suficientes ao número de candidatos inscritos; 

9.18. O edital de concurso deverá conter as matérias sobre as quais versarão as provas, 

respectivos programas, bibliografias, critérios de avaliação dos títulos, bem como o 

número de vagas existentes; 

9.19. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total 

do contrato; 

9.20. Também é obrigação da contratada a organização total do Concurso Público 

incluindo toda e qualquer etapa necessária a boa execução do certame. 

9.21. Inclui-se nas obrigações da contratada, responsabilizar-se por todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e 

alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos necessários 
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decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes as 

legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária. 

   

10.  DA DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO DO 

OBJETO  

10.1. Definir, juntamente com a Administração Municipal, para elaboração do Edital:  

10.1.1. Requisitos a serem preenchidos no ato de efetuar as inscrições para o referido concurso;  

10.1.2. Procedimentos para as inscrições e isenção da taxa de inscrições com base no Decreto 

Federal Nº 6.593/2008;  

10.1.3. As fases do Concurso; 

10.1.3.1. Procedimentos para impetrar recursos; 

10.1.4. Critérios de desempate; 

10.1.4.1. Vagas para deficientes com base no Decreto Federal Nº 3.298/99 e legislação 

municipal; 

10.1.4.2. Datas, horários e locais para inscrição;  

10.1.4.3. Cronograma, devendo ser acatado as possíveis revisões propostas pela 

Administração; 

10.1.4.4. Todas as demais etapas necessárias para execução do concurso público. 

10.2. Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que 

trabalhará em estreita articulação coma Comissão do Concurso; 

10.3. Divulgar o evento seletivo em home page própria e na da CONTRATANTE incluindo todos 

os editais na íntegra, para os candidatos interessados terem acesso; 

10.4. Disponibilizar em home page da CONTRATADA a legislação municipal exigida na 

bibliografia;  

10.5. No período compreendido entre as publicações do Edital de Abertura do Concurso Público e 

da Homologação do Resultado Final, o Sítio Oficial do Concurso Público será o da CONTRATADA. 

10.6. Deverá ser disponibilizado para o candidato, no Sítio Oficial do Concurso Público, consulta 

individual sobre a sua participação no certame, em especial: 

10.6.1. Acompanhamento da inscrição;  

10.6.2. Local de prova;  

10.6.3. Boletim de desempenho detalhado por nota de todas as disciplinas ou conforme critério 

adotado para o resultado das provas; 

10.6.4. Apreciação e decisão dos recursos interpostos. 

10.7. Proceder o cadastramento geral e específico por cargo dos candidatos inscritos; 

10.8. Disponibilizar sítio para recebimento das inscrições via internet; e 
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10.9. Efetuar a inscrição dos candidatos, que será realizada por meio eletrônico (via internet); 

10.10. O pagamento das inscrições será realizado via boleto bancário emitido pela CONTRATADA, 

em nome da PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA/BA, vinculado à conta bancária 

específica para este fim. 

10.11. Treinar e remunerar equipe para o desenvolvimento das atividades de coordenação e 

fiscalização da aplicação das provas; 

10.12. Emitir cartões de confirmação de inscrição, contendo a data, horário e locais de prova; 

10.13. Analisar tecnicamente as questões de provas; 

10.14. Editar as provas; 

10.15. Imprimir e grampear as provas; 

10.16. Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas; 

10.17. Ensacar (em malotes) os envelopes e transportar com segurança e sigilo; 

10.18. Manter as provas sob sigilo absoluto; 

10.19. Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões 

e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com 

segurança (cadeados, lacres e/ou outros); 

10.20. Mapear e organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em 

quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas; 

10.21. Aplicar as provas (escrita e de títulos); 

10.22. Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados; 

10.23. Avaliar as provas (escrita e de títulos); 

10.24. Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de 

respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova; 

10.25. Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos 

Coordenadores e Fiscais; 

10.26. Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será 

emitida por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, 

para publicação pela Prefeitura na imprensa oficial; 

10.27. Preparar e identificar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos 

antecipadamente pela Prefeitura do Município Barra do Choça; 

10.28. Divulgar o gabarito preliminar até 24 (vinte e quatro) horas após a aplicação das provas no 

site oficial do concurso; 

10.29. Receber, processar, analisar e julgar os recursos interpostos face à aplicação das provas 

objetivas, gabaritos preliminares ou provas de títulos; 
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10.30. Divulgar o gabarito oficial até 05 (cinco) dias após a divulgação do gabarito preliminar no site 

oficial do concurso; 

10.31. Receber e examinar os recursos dos candidatos; 

10.32. Levantar e analisar os resultados; 

10.33. Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e 

julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização 

do Concurso; 

10.34. Apoiar o Chefe do Poder Executivo e a Comissão de Concurso da Prefeitura com 

argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais, FORNECENDO TODOS OS DADOS E 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS, ASSUMINDO TOTAL RESPONSABILIDADE PELOS ATOS POR 

SI PRATICADOS; 

10.35. Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes 

e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos 

interessados em formulário próprio; 

10.36. Em cada local de provas deverá haver pelo menos uma sala para lactantes; 

10.37. Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, 

até o local e momento da realização; 

10.38. Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à 

CONTRATANTE; 

10.39. Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os 

critérios do edital para cada cargo; 

10.40. Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital e impressas; 

10.41. Apresentar relatório final, contendo todos os dados do certame e listagem dos resultados 

para homologação; 

10.42. Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do 

concurso, sobre os seguintes parâmetros: 

10.42.1. Candidato/vaga global;  

10.42.2. Candidato/vaga x cargo;  

10.42.3. total de inscritos; 

10.42.4. total de isentos.  

10.43. Apresentar relatório final, em mídia digital, do cadastro dos candidatos, inclusive endereço 

completo e o resultado final do concurso listado por classificação; 

10.44. Elaboração de: 

10.44.1. Mapa geral de inscritos;  

10.44.2. Listas de presença dos candidatos; 
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10.44.3. Cartão de respostas; 

10.44.4. Controle de presentes/faltosos por local. 

10.45. Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para 

atuarem na aplicação da prova e receberem as instruções contidas nos manuais;  

10.46. Prestar informações aos candidatos através do sítio eletrônico, por e-mail e/ou por telefone, 

em todas as fases do concurso público, devendo ser disponibilizado na internet para consulta e 

impressão o estado da inscrição. 

10.47. Caberá a CONTRATADA a elaboração do Dossiê contemplando todos os elementos 

administrativos referentes ao certame, que servirá de base para o CONTRATANTE, bem como 

para o Tribunal de Contas, quando da realização de auditoria; 

10.48. As despesas com estadia, alimentação, transporte dos funcionários e remuneração dos 

profissionais necessários para a execução dos serviços serão por conta da CONTRATADA, 

referente àqueles que cabem a ela executar. 

10.49. A aplicação das provas objetivas dos cargos de nível médio deverá acontecer em turno 

diverso aos de cargo de nível superior; 

10.50. Assegurar acessibilidade aos candidatos com deficiência, inclusive quando da aplicação das 

provas objetivas, nos termos da legislação vigente; 

10.51. Aplicação do teste de aptidão física e realizar a investigação social, ambos de caráter 

eliminatório, para o Cargo de Guarda Municipal: 

10.52. Assegurar no caso de empate na nota final, o processamento do desempate, tendo 

preferência, sucessivamente, o candidato: 

10.52.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 

10.741/2003, entre si e frente aos demais,  

10.52.2. Que obtiver a maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 

10.52.3. Que obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 

10.52.4. o candidato que, dentre os empatados, tiver maior idade, considerando-se dia, mês e 

ano do nascimento; 

10.52.5. Com maior número de filhos dependentes; 

10.52.6. Sorteio público a ser convocado; 

10.53. Os pedidos de isenção da taxa de inscrição serão baseados no seguinte art. 11 da Lei 

8.112/90 e pelo decreto 6.593/08, cabendo à CONTRATADA o recebimento e a análise dos 

pedidos. O candidato deverá acessar o site da Empresa, preencher o requerimento de isenção de 

taxa, imprimir, assinar e encaminhar com os documentos comprobatórios via internet para a 

contratada conforme exigências a constar do edital do certame. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR: DAS PROVAS 
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11.1. A prova objetiva é de caráter eliminatório e classificatório, com questões de múltipla 

escolha, sendo uma considerada correta; 

11.2. A CONTRATADA deverá receber da Prefeitura Municipal de Barra do Choça, as atribuições 

típicas de cada cargo com suas descrições e exigências, a constar no Edital do concurso; 

11.3. A CONTRATADA deverá estabelecer com a Administração Pública Municipal, sugestões e 

critérios para definir os tipos de provas; 

11.4. Serão observados, com base nos Planos de Cargos e Salários do Município, os perfis, os 

requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/ conteúdos 

programáticos das provas, notas mínimas e grau de dificuldade das questões; 

11.5. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, 

abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de 

raciocínio do candidato; 

11.6. A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de 

provas escritas e/ou práticas e/ou de títulos, conforme o caso; 

11.7. A estruturação das provas deverá conter questões inéditas, elaboradas por banca 

examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de 

concurso público e que integrem instituições de nível superior; 

11.8. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, 

a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declaração de que preenchem em todos os 

requisitos; 

11.9. As questões a serem elaboradas não podem ser cópias de outras provas já elaboradas, a fim 

de preservar a originalidade e o direito autoral, correndo por conta da CONTRATADA os ônus por 

tais violações. 

11.10. A CONTRATADA deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão 

bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato;  

11.11. O conteúdo programático deverá: 

11.11.1. Privilegiar disciplinas e temas pertinentes e relevantes ao desempenho das 

atribuições dos cargos;  

11.11.2. Observar legislações ou normas vigentes;  
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11.11.3. Não utilizar legislações com entrada em vigor após a data de publicação do Edital de 

Abertura do Concurso Público; 

11.11.4. Ser adequado ao número de questões que serão exigidas, ao nível de escolaridade, 

complexidade e perfil dos cargos; 

11.11.5. Ser apresentado no Edital de Abertura por disciplina, com tópicos e subitens.  

11.12. A CONTRATADA deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas 

Examinadoras; 

11.13. A CONTRATADA levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para 

provimento de cada cargo, estabelecidos no Plano de Cargos e Salários; 

11.14. A CONTRATADA deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo 

de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos previstos no 

edital e inerentes a realização de concursos; 

11.15. Para todos os cargos, o Concurso constará de provas com questões objetivas de múltipla 

escolha, compatíveis com o nível de escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as 

atribuições dos cargos; 

11.16. Haverá prova de aptidão física para o cargo da Guarda Municipal, para verificar a real 

capacidade operacional do candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em 

situações típicas do cargo e equivalentes ao seu dia a dia, efetuando serviços inerentes às funções 

do cargo, tendo por base as reais condições de sua operacionalidade, entre outros. 

11.17. Caberá a CONTRATADA, juntamente com a Administração Pública, elaborar a grade de 

avaliação de títulos e a grade de avaliação das atividades a serem desenvolvidas pelo candidato na 

prova de aptidão física, quando for o caso; 

11.18. O exame e julgamento de eventuais recursos relativos às provas, deverão ter emissão de 

parecer individualizado; 

11.19. 15.18 A CONTRATADA deverá confeccionar e aplicar as provas para os candidatos com 

necessidades especiais, observando suas necessidades especiais e fornecendo a acessibilidade 

necessária; 

11.20. Na prova objetiva, a pontuação total do candidato, corresponderá ao número de questões 

que este acertou multiplicado pelo peso por questão das disciplinas, a ser definido no edital do 

concurso; 
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11.21. Será classificado como aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver desempenho 

total igual ou superior a 50 pontos na soma geral das pontuações obtidas em todas as disciplinas da 

prova objetiva, sendo o candidato que não alcançar esse desempenho mínimo de nota e 

classificação, excluído do Concurso Público, sendo atribuído o resultado “Reprovado”. 

11.22. As provas deverão ser aplicadas obrigatoriamente no Município de Barra do Choça – BA. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A inexecução total ou parcial do objeto contratual ocasionará a aplicação pela 

CONTRATANTE, das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, notadamente quando a contratada: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

12.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

12.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 
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12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município com o consequente descredenciamento 

pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 178 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.2.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
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órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Poder 2 - PODER EXECUTIVO; 

Órgão  2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CHOÇA; 

Secretaria 03000  - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade  Orçamentária 03.01.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Projeto / Atividade  

Elemento de Despesa  3.3.90.39.00 -  OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 

Fonte 15000000 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro do Município de Barra do Choça-Ba-Ba, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

